


   

  

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA – UASG:  931487 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 90006/2025  

PROCESSO Nº 17540/2025 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, por meio da 

SUPERINTENDÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, realizará DISPENSA ELETRÔNICA, 

com critério de julgamento menor preço por item, para contratação na hipótese do art. 75, inciso II, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e legislação aplicável. 

 

Data da sessão: 03/07/2025 

Link: www.gov.br/compras 

Horário da Fase de Lances: 8h00min às 14h00min. 

Critério de Julgamento: Menor preço por item. 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação, através de Dispensa de Licitação, na forma eletrônica, com base no do artigo 75, 

inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 2.896, de 08 de fevereiro 

de 2024, para aquisição de bens permanentes, mobiliário e equipamento, de acordo com as normas 

relativas às licitações públicas, dos avisos contendo os resumos dos editais dos procedimentos 

licitatórios realizados pelo Instituto Municipal de Previdência Social - IMPREV, ou de demais 

avisos que a administração julgar conveniente.  

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 2.889, de 16 de janeiro de 2024. 

 

2. DETALHAMENTO DO OBJETO 

2.1. A contratação se dará no item abaixo identificado: 
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Nº do 
Item 

Código 
do 

Item 
Item Descrição Unidade Quant. 

1 260688 
Roteador 

Empresarial 
 

Uso: Empresarial, Tipo Linha: Isdn, Protocolo Lan: Ip, 
Protocolo Wan: Frame Relay X.25 Smds, Velocidade: 12.000 

Pacote KBPS, Tensão Alimentação: 100/240 VCA, Conectores: 
V35, Recurso Segurança: Ppp(Chap), Access List, Recurso 
Gerenciamento: Snmp, Telnet, Console, Recurso Adicional: 

Ppp, Hdlc, Lapb, Sna, Cara, Características Adicionais: 1 Porta 
10/100 Base Tx Fast Ethernet (Rj-45), 1por, Frequência: 4 HZ, 

Memória Ram: 32/96 MB, Memória Cache: 16 MB, Tipo 
Arquitetura: Modular 

Unidade 1 

2 467548 
Cabo 

Internet - 
CAT 5e 

Material Revestimento: Pvc - Cloreto De Polivinila 
Anti-Chama, Material Condutor: Cobre Nú, Bitola Condutor: 
24 AWG, Tipo Condutor: Par Trançado, Tipo Cabo: 4 Pr, Cor: 
Azul, Padrão Cabeamento: Utp-5e, Características Adicionais: 
Awg, Utp Extra, Categoria: 5e, Aplicação: Conexão De Rede 

Metro 50 

3 602170 Projetor 
Multimídia 

Projetor Multimídia Voltagem: 100/240 V, Frequência: 50/60 
HZ, Quantidade Entrada Rgb: 1 UN, Quantidade Entradas 
Vídeo: 3 UN, Tipo Zoom: Manual , Tipo: Teto E Mesa , 

Luminosidade Mínima: 3.400 LM, Compatibilidade Vídeo: 
Ntsc, Sdtv, Edtv, Hdtv, Tipo Foco: Manual, Tipo Projeção: 

Frontal/Retroprojeção/Teto , Resolução: 1920 X 1080 Full Hd , 
Contraste Mínimo: 16.000:1; Entrada: HDMI 1.4 / USB-A 2.0; 
Saída: 1× P2 (aux. áudio);Controle Remoto: Infravermelho (IR) 

e Bluetooth (BT). 

Unidade 1 

4 474175 Caixa 
Acústica 

Caixa Acústica Tipo: Portátil , Potência: 5 A 16 W, Cor: Preta , 
Características Adicionais: Com Bluetooth, Bateria 
Recarregável E Entrada Usb , Voltagem: Bivolt V, 

Sensibilidade: 80 A 85 D 

Unidade 1 

5 359281 Cadeira de 
Escritório 

Cadeira Escritório Material Estrutura: Aço, Material 
Revestimento Assento E Encosto: Tecido 100% Poliéster, 
Material Encosto: Espuma Poliuretano Injetado, Material 

Assento: Espuma Poliuretano Injetado, Tratamento Superficial 
Estrutura: Pintura Em Epoxi Preto, Tipo Base: 

Giratória/Regulagem Altura Pistão Gás, Tipo Encosto: Espaldar 
Médio Regulável, Apoio Braço: Forma "T"/Altura Regulável, 
Cor: Preta, Tipo Sistema Regulagem Vertical: Back System, 
Características Adicionais: Ergonômica, Espuma 55 A 60 

Kg/M3, 5 Pés, Rodízios 

Unidade 15 
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6 481514 Computador 
All in One 

Item 6 -  Computador All in One: 

6.1.1. PROCESSADOR 

6.1.1.1. Frequência baseada em processador - Mínimo 

4.6 GHz; 

6.1.1.2. Mínimo 10 Núcleos; 

6.1.1.3. Arquitetura x86-64 bits; 

6.1.1.4. Memória Cache Nível 3 - Mínimo de 12 MB; 

6.1.2. MEMÓRIA RAM 

6.1.2.1. Mínimo 8 GB, DDR4, 3.200 MT/s (com 

expansão até 32 GB); 

6.1.3. PLACA DE VÍDEO 

6.1.3.1. Integrada com memória gráfica compartilhada; 

6.1.4. CONEXÕES DE REDE 

6.1.4.1. Ethernet: Mínimo 10/100/1000 Ethernet – RJ45 

(integrado); 

6.1.4.2. Wireless: Wi-Fi 6E (802.11ax) (integrado); 

6.1.4.3. Bluetooth: Mínimo 5.0 – 2.4/2.5 GHz 

(integrado); 

6.1.5. BIOS 

6.1.5.1. Tipo Flash Memory (atualizável); 

6.1.5.2. Compatível com os padrões ACPI 3.0 e 

Plug-in-Play; 

6.1.5.3. Possuir Senha de Setup para Administrador e 

Usuário; 

6.1.5.4. Permitir inserção de código de identificação do 

equipamento dentro da própria BIOS (número 

do patrimônio e número de série); 

6.1.5.5. Controle de habilitar/desabilitar portas 

paralelas, seriais, áudio, rede e USB; 

6.1.6. PORTAS 

6.1.6.1. Mínimo 2 (duas) interfaces USB 3.0; 

6.1.6.2. Mínimo 1 porta de saída HDMI 1.4b; 

6.1.6.3. Mínimo 1 porta de entrada HDMI 1.4b; 

6.1.6.4. 1 Conector para fones de ouvido e microfone; 

6.1.7. DISCO RÍGIDO 

Unidade 6 
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6.1.7.1. SSD mínimo de 512GB PCIe NVMe M.2; 

6.1.8. TELA 

6.1.8.1. IPS FULL HD Antirreflexo; 

6.1.8.2. Mínimo entre 22” e 24”; 

6.1.8.3. Webcam Integrada com definição mínima HD 

720p; 

6.1.9. TECLADO E MOUSE 

6.1.9.1. Teclado Padrão ABTN2, mínimo de 104 teclas; 

6.1.9.2. Mouse Padrão com 400 DPI ou superior OS/2 

Óptico; 

6.1.10. SOM 

6.1.10.1. Alto-falantes integrados; 

6.1.11. ALIMENTAÇÃO 

6.1.11.1. Bivolt Automático; 

6.1.12. SISTEMA OPERACIONAL 

6.1.12.1. Windows 11 Pro 64 bits versão Português BR; 

6.1.13. ESTRUTURA/FORMATO 

6.1.13.1. All in One; 

6.1.14. GARANTIA 

6.1.14.1. Mínimo de 12 meses com suporte técnico 

on-site (no local). 

TOTAL DE ITENS 6 

 

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.3. Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no Sistema de 

Dispensa Eletrônica (CATMAT e CATSER) e as especificações constantes deste Aviso e seus 

anexos, prevalecerão as deste Aviso e seus anexos. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal, disponível no endereço 

eletrônico www.gov.br/compras. 
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3.1.1. O aviso de dispensa de licitação, com disputa eletrônica, será divulgado no PNCP, e será 

encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento do objeto demandado. 

3.1.1.1. Sem prejuízo do disposto no subitem 3.1.1., a publicação também estará disponível 

no Portal da Transparência do Município de Arapiraca. 

3.1.2. Caberá ao licitante interessado em participar da dispensa, na forma eletrônica, credenciar-se 

previamente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, do Governo 

Federal. 

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão/entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.2.1. que não atendam às condições deste Aviso e seus anexos; 

3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; ou 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

3.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; e 

3.2.5. Sociedades Cooperativas. 

 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado deverá, após divulgação do Aviso, no caso de dispensa de licitação 

com disputa eletrônica, exclusivamente por meio do Sistema de Compras do Governo Federal, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento:  

I – encaminhar a proposta, indicando a descrição do objeto ofertado, a marca e o modelo do 

produto, quando for o caso e o preço. 
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II – declarar, em campo próprio do Sistema de Compras do Governo Federal: 

a) a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

b) o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

c) o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 

procedimento; 

d) a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 

e) o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o artigo 93 da Lei federal nº 8.213, de 24 de julho de 

1991, se couber; e  

f) o cumprimento do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei federal nº 14.133, de 2021.  

4.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto para a 

contratação. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.7. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 

final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável. 

4.7.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste Aviso.  

4.7.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste Aviso. 

4.7.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 

que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

4.7.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 

para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 

conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

5. FASE DE LANCES 

5.1. A partir das 8h00min da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

5.2. A etapa de lances será encerrada no prazo de 06 (seis) horas, contados do horário de 

abertura do estabelecido no item 5.1 deste Aviso. 

5.3. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.3.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 
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5.4.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 

tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso. 

5.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,3% 

(três décimos por cento).  

5.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

5.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

5.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

 

6. JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 

para a contratação. 

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
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6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

6.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos; 

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 

que: 

6.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

6.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 
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6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço. 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

6.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso. 

 

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, realizando as seguintes 

consultas/diligências: 

7.2.1. Consulta Situação do Fornecedor e Relatório de Ocorrências (impedimentos, suspensões, 

multas, etc.) registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), no link 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf; 
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7.2.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, no link 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/;  

7.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.2.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.2.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

7.2.6. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.3.1. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 

a respectiva documentação atualizada. 

7.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Aviso e já apresentados, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

7.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

7.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
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exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

fornecedor nos remanescentes. 

7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso. 

7.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

7.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

8. CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de (02) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso.  

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de (02) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

8.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
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8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso e seus anexos; 

8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 

8.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, a partir da data de 

assinatura. 

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste Aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

9. DAS SANÇÕES 

9.1. A Administração poderá aplicar ao licitante ou ao contratado, por infrações administrativas no 

exercício da Lei nº 14.133, de 2021, as seguintes sanções: 

I – advertência: Será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do 

caput do artigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

II – multa: Será calculada na forma do edital ou do contrato, será de 10% (dez por cento) do valor 

do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021; 

III – impedimento de licitar e contratar com o Município de Arapiraca: Será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública: Será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. 
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9.1.1. As sanções previstas nas incisos I, III e IV deste item, poderão ser aplicadas juntamente com 

a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis.  

9.2. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

9.3. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.4. A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no CEIS e no CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

9.5.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1. republicar o presente Aviso com uma nova data; 
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10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL E TRABALHISTA 

1.1. Para fins de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista do fornecedor mais bem classificado, serão 

exigidos os seguintes documentos: 

1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica – CNPJ; 

1.1.3. Inscrição Municipal e/ou Estadual relativo ao domicílio ou sede da empresa participante, 

pertinente ao seu ramo de atividade; 

1.1.4. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal; 

1.1.5. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual; 

1.1.6. Prova de Regularidade perante a Fazenda Nacional; 

1.1.7. Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

1.1.8. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 

 

2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

2.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade equivalente 

ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

2.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

2.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos.  
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

Processo 17540/2025 - Contratação, com base no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, para aquisição de bens permanentes, mobiliário e equipamento, para atender as 

necessidades do Instituto Municipal de Previdência Social - IMPREV. 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo a contratação para a aquisição de bens 

permanentes, mobiliário e equipamento, para atender as necessidades do Instituto Municipal de 

Previdência Social - IMPREV, conforme as especificações, quantidades e exigências detalhadas a 

seguir: 

Nº do 
Item Item Descrição Unidade Quant. Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

1 

Roteador 
Empresarial 

 
Imagem 

Ilustrativa: 
 

 

Uso: Empresarial, Tipo Linha: Isdn, Protocolo 
Lan: Ip, Protocolo Wan: Frame Relay X.25 Smds, 

Velocidade: 12.000 Pacote KBPS, Tensão 
Alimentação: 100/240 VCA, Conectores: V35, 
Recurso Segurança: Ppp(Chap), Access List, 

Recurso Gerenciamento: Snmp, Telnet, Console, 
Recurso Adicional: Ppp, Hdlc, Lapb, Sna, Cara, 

Características Adicionais: 1 Porta 10/100 Base Tx 
Fast Ethernet (Rj-45), 1por, Frequência: 4 HZ, 
Memória Ram: 32/96 MB, Memória Cache: 16 

MB, Tipo Arquitetura: Modular 

Unidade 1 R$ 
1.065,00 

R$ 
1.065,00 

2 

Cabo Internet 
- CAT 5e 

 
Imagem 

Ilustrativa: 
 

 

Material Revestimento: Pvc - Cloreto De 
Polivinila Anti-Chama, Material Condutor: Cobre 

Nú, Bitola Condutor: 24 AWG, Tipo Condutor: 
Par Trançado, Tipo Cabo: 4 Pr, Cor: Azul, Padrão 
Cabeamento: Utp-5e, Características Adicionais: 

Awg, Utp Extra, Categoria: 5e, Aplicação: 
Conexão De Rede 

Metro 50 R$ 2,05 R$ 
102,25 
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3 

Projetor 
Multimídia 

 
Imagem 

Ilustrativa: 
 

 

Projetor Multimídia Voltagem: 100/240 V, 
Freqüência: 50/60 HZ, Quantidade Entrada Rgb: 1 

UN, Quantidade Entradas Vídeo: 3 UN, Tipo 
Zoom: Manual , Tipo: Teto E Mesa , 
Luminosidade Mínima: 3.400 LM, 

Compatibilidade Vídeo: Ntsc, Sdtv, Edtv, Hdtv, 
Tipo Foco: Manual, Tipo Projeção: 

Frontal/Retroprojeção/Teto , Resolução: 1920 X 
1080 Full Hd , Contraste Mínimo: 16.000:1; 

Entrada: HDMI 1.4 / USB-A 2.0; Saída: 1× P2 
(aux. áudio);Controle Remoto: Infravermelho (IR) 

e Bluetooth (BT). 

Unidade 1 R$ 
1.700,00 

R$ 
1.700,00 

4 

Caixa 
Acústica 

 
Imagem 

Ilustrativa: 
 

 

Caixa Acústica Tipo: Portátil , Potência: 5 A 16 W, 
Cor: Preta , Características Adicionais: Com 

Bluetooth, Bateria Recarregável E Entrada Usb , 
Voltagem: Bivolt V, Sensibilidade: 80 A 85 D 

Unidade 1 R$ 
324,00 

R$ 
324,00 

5 

Cadeira de 
Escritório 

 
Imagem 

Ilustrativa: 
 

 

Cadeira Escritório Material Estrutura: Aço, 
Material Revestimento Assento E Encosto: Tecido 

100% Poliéster, Material Encosto: Espuma 
Poliuretano Injetado, Material Assento: Espuma 

Poliuretano Injetado, Tratamento Superficial 
Estrutura: Pintura Em Epoxi Preto, Tipo Base: 
Giratória/Regulagem Altura Pistão Gás, Tipo 

Encosto: Espaldar Médio Regulável, Apoio Braço: 
Forma "T"/Altura Regulável, Cor: Preta, Tipo 

Sistema Regulagem Vertical: Back System, 
Características Adicionais: Ergonômica, Espuma 

55 A 60 Kg/M3, 5 Pés, Rodízios 

Unidade 15 R$ 
963,95 

R$ 
14.459,18 

6 

Computador 
All in One 

 
Imagem 

Ilustrativa: 
 

Item 6 -  Computador All in One: 

6.1.15. PROCESSADOR 

6.1.15.1. Frequência baseada em 

processador - Mínimo 4.6 GHz; 

6.1.15.2. Mínimo 10 Núcleos; 

6.1.15.3. Arquitetura x86-64 bits; 

6.1.15.4. Memória Cache Nível 3 - Mínimo 

Unidade 6 R$ 
7.000,00 

R$ 
42.000,00 
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de 12 MB; 

6.1.16. MEMÓRIA RAM 

6.1.16.1. Mínimo 8 GB, DDR4, 3.200 MT/s 

(com expansão até 32 GB); 

6.1.17. PLACA DE VÍDEO 

6.1.17.1. Integrada com memória gráfica 

compartilhada; 

6.1.18. CONEXÕES DE REDE 

6.1.18.1. Ethernet: Mínimo 10/100/1000 

Ethernet – RJ45 (integrado); 

6.1.18.2. Wireless: Wi-Fi 6E (802.11ax) 

(integrado); 

6.1.18.3. Bluetooth: Mínimo 5.0 – 2.4/2.5 

GHz (integrado); 

6.1.19. BIOS 

6.1.19.1. Tipo Flash Memory (atualizável); 

6.1.19.2. Compatível com os padrões ACPI 

3.0 e Plug-in-Play; 

6.1.19.3. Possuir Senha de Setup para 

Administrador e Usuário; 

6.1.19.4. Permitir inserção de código de 

identificação do equipamento 

dentro da própria BIOS (número 

do patrimônio e número de série); 

6.1.19.5. Controle de habilitar/desabilitar 

portas paralelas, seriais, áudio, 

rede e USB; 

6.1.20. PORTAS 

6.1.20.1. Mínimo 2 (duas) interfaces USB 

3.0; 

6.1.20.2. Mínimo 1 porta de saída HDMI 

1.4b; 

6.1.20.3. Mínimo 1 porta de entrada HDMI 

1.4b; 

6.1.20.4. 1 Conector para fones de ouvido e 
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microfone; 

6.1.21. DISCO RÍGIDO 

6.1.21.1. SSD mínimo de 512GB PCIe 

NVMe M.2; 

6.1.22. TELA 

6.1.22.1. IPS FULL HD Antirreflexo; 

6.1.22.2. Mínimo entre 22” e 24”; 

6.1.22.3. Webcam Integrada com definição 

mínima HD 720p; 

6.1.23. TECLADO E MOUSE 

6.1.23.1. Teclado Padrão ABTN2, mínimo 

de 104 teclas; 

6.1.23.2. Mouse Padrão com 400 DPI ou 

superior OS/2 Óptico; 

6.1.24. SOM 

6.1.24.1. Alto-falantes integrados; 

6.1.25. ALIMENTAÇÃO 

6.1.25.1. Bivolt Automático; 

6.1.26. SISTEMA OPERACIONAL 

6.1.26.1. Windows 11 Pro 64 bits versão 

Português BR; 

6.1.27. ESTRUTURA/FORMATO 

6.1.27.1. All in One; 

6.1.28. GARANTIA 

6.1.28.1. Mínimo de 12 meses com suporte 

técnico on-site (no local). 

TOTAL 
DE 

ITENS 
6 VALOR TOTAL R$ 

59.650,43 

1.2. Contratação, através de Dispensa de Licitação, na forma eletrônica, com base no do artigo 75, 

inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 2.896, de 08 de fevereiro 

de 2024, para aquisição de bens permanentes, mobiliário e equipamento, para atender as 

necessidades do Instituto Municipal de Previdência Social - IMPREV. 
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1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 2.889, de 16 de janeiro de 2024. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, a partir da data de sua 

assinatura. 

1.5. A prestação de serviços NÃO gera vínculo empregatício entre os empregados da 

CONTRATADA e o Instituto Municipal de Previdência Social - IMPREV, vedando-se qualquer 

relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

1.6. É responsabilidade da CONTRATADA providenciar todos os recursos e insumos necessários ao 

perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as 

despesas com materiais, alimentos, equipamentos, mão de obra, fretes, embalagens, impostos, taxas, 

tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita execução dos 

serviços. 

1.7. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 

que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A modernização e adequação do ambiente físico do Instituto Municipal de Previdência Social - 

IMPREV são essenciais para garantir a eficiência das atividades dos servidores e a qualidade no 

atendimento ao público. O mobiliário atual encontra-se desgastado pelo uso contínuo, com itens 

cuja manutenção é antieconômica, tornando necessária sua substituição e ampliação diante do 

aumento da demanda administrativa e do atendimento presencial, como recadastramentos e 

reuniões. 

Além disso, há necessidade de atualização da infraestrutura de rede, com aquisição de roteadores, 

pontos de acesso e cabeamento, visando à eficiência na gestão de dados e funcionamento dos 

sistemas. 

Essas medidas visam não apenas a melhoria imediata das condições de trabalho, mas também o 

alinhamento da instituição com as boas práticas de gestão pública, garantindo mais agilidade, 
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transparência e controle na execução das atividades. A aquisição de mobiliário e equipamentos 

tecnológicos modernos contribui diretamente para a redução de falhas operacionais, aumento da 

produtividade e melhor atendimento aos segurados e beneficiários do IMPREV. 

Dessa forma, a contratação dos bens permanentes se revela uma ação estratégica e necessária para o 

funcionamento adequado da unidade gestora do IMPREV, assegurando a continuidade dos serviços 

essenciais, a preservação da saúde dos servidores, a valorização do ambiente organizacional e o 

cumprimento eficiente das atribuições legais deste instituto. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A solução proposta visa a modernização da infraestrutura física e tecnológica do IMPREV, por 

meio da aquisição de bens permanentes, incluindo mobiliário e equipamentos de tecnologia da 

informação e comunicação. Esta iniciativa tem como objetivo principal assegurar um ambiente de 

trabalho adequado, funcional e compatível com as exigências atuais da administração pública, 

promovendo maior eficiência na execução das atividades e melhor atendimento ao público. 

Considerando o ciclo de vida dos objetos — desde a aquisição, utilização, manutenção e descarte 

—, os produtos especificados foram selecionados com base em critérios técnicos de durabilidade, 

desempenho, ergonomia e compatibilidade com os sistemas utilizados pela instituição. A proposta 

contempla a substituição de mobiliário desgastado e antieconômico, e a atualização da 

infraestrutura de rede e de equipamentos tecnológicos necessários para o pleno funcionamento dos 

sistemas administrativos. 

A aquisição dos itens visa não apenas resolver deficiências operacionais imediatas, mas também 

alinhar o IMPREV às boas práticas de gestão pública, promovendo a racionalização dos recursos, a 

melhoria do ambiente laboral e o atendimento às normas de segurança, ergonomia e eficiência 

energética. A escolha dos materiais e equipamentos considera ainda a facilidade de manutenção, a 

vida útil prolongada e a redução de custos futuros com substituições prematuras ou manutenções 

corretivas frequentes. 

 
Instituto Municipal de Previdência Social – IMPREV 

Rua Padre Jeferson de Carvalho, nº 191 – Bairro Alto do Cruzeiro – Arapiraca/AL – CEP: 57.312-480 
CNPJ: 10.573.381/0001-51 

Pág. 24 de 56  



   

  

Assim, a contratação justifica-se como uma solução completa e sustentável para a instituição, 

promovendo melhorias duradouras nas condições de trabalho, na gestão de documentos, na 

conectividade e na organização dos espaços físicos. A atualização da infraestrutura proporcionará 

ganhos em produtividade, agilidade nas rotinas administrativas e maior confiabilidade na prestação 

dos serviços públicos, com impacto positivo direto na experiência dos servidores e dos segurados 

atendidos. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

4.1.1. Não serão aceitos materiais/produtos que tenham sido violados da embalagem/lacres 

de fábrica ou já utilizados, mesmo após quaisquer processos de recondicionamento, e ainda os que 

se apresentarem fora das embalagens originais de seus fabricantes. 

Da vedação de contratação de marca ou produto 

4.2.  Só será admitida a oferta de produto em conformidade com as normas e registros exigidos: 

INMETRO conforme a Lei nº 9.933, de 1999 e ABNT. 

Subcontratação 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

pelas razões abaixo justificadas: 

 4.4.1. Considerando o baixo valor global da contratação; 
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 4.4.2. Ademais a garantia é obrigatória para os contratos que envolvam a execução de 

serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos do art 8°, VI do Decreto 

n° 9.570, de 2018, e do item 3 do Anexo VII-F da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05/2017, o 

que não é o caso da presente contratação. 

4.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 

que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias úteis, contados mediante a emissão de Ordem 

de Fornecimento de Bens assinado pelo Gestor do Contrato e pela Presidente do IMPREV, 

endereçada à empresa vencedora do processo administrativo. 

 5.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:  

Local: Instituto Municipal de Previdência Social – IMPREV 

Rua Padre Jeferson de Carvalho, nº 191 – Bairro Alto do Cruzeiro – Arapiraca/AL – CEP: 

57.312-480. 

Horário: de 08hrs às 17hrs, de segunda à sexta feira (exceto feriados locais e nacionais). 

5.3. Os produtos desta dispensa deverão ser de primeira linha e estar em conformidade com as 

normas da INMETRO e ABNT em sua versão mais recente. 

5.4. Os produtos deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas 

baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT e INMETRO e 
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demais órgãos, atentando-se o proponente, principalmente para prescrição do art. 39, inciso VIII da 

Lei n° 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.5. Os bens deverão ser fornecidos com GARANTIA TÉCNICA do FABRICANTE pelo período 

de, no mínimo, 12 (doze) meses, contemplando serviço de suporte e assistência técnica. 

5.6. O prazo de garantia será contado a partir da data de emissão do documento "TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO" dos bens. 

5.7. A garantia dos equipamentos deve ser provida pelo FABRICANTE dos equipamentos, e não 

pela CONTRATADA. Somente será aceito o provimento de garantia de forma direta pela 

CONTRATADA nos casos em que, ela própria, for FABRICANTE dos equipamentos adquiridos. 

5.8. Caso o vencedor do certame seja, também, o fabricante dos equipamentos, os serviços 

relacionados à garantia e assistência técnica poderão ser executados por sua rede credenciada, 

permanecendo a licitante vencedora totalmente responsável por tais serviços. 

5.9. O serviço de assistência técnica em GARANTIA deve cobrir todos os procedimentos técnicos 

destinados ao reparo de eventuais falhas apresentadas nos equipamentos, de modo a restabelecer seu 

normal estado de uso e dentre os quais se incluem a substituição de peças de hardware, ajustes e 

reparos técnicos em conformidade com manuais e normas técnicas especificadas pelo 

FABRICANTE ou a troca técnica (substituição) de equipamento avariado por outro novo (sem uso), 

no mesmo modelo e padrão apresentado na PROPOSTA ou superior. 

5.10. O acionamento do serviço de assistência técnica em GARANTIA deverá estar disponível 

preferencialmente por meio de central telefônica DDG (0800) ou diretamente via website, ambos 

em língua portuguesa (Português-BR) para operacionalização da abertura de chamados e 

fornecimento de número de protocolo, a fim de realizar o acompanhamento e monitoramento das 

solicitações. 

5.11. O atendimento deverá ocorrer em até 2 (dois) dias úteis a contar da data de abertura do 

chamado (por e-mail, ou portal web) e o prazo para solução de problemas será de até 5 (cinco) dias 
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úteis para capitais e 15 (quinze) dias úteis para demais localidades, contados após a abertura do 

chamado, incluindo a troca de peças e/ou componentes mecânicos ou eletrônicos.  

5.12. O FABRICANTE deverá possuir site na internet com a disponibilização de manuais, drivers, 

firmwares e todas as atualizações existentes relativas ao equipamento ofertado. Durante toda 

vigência do CONTRATO e da GARANTIA, deverá ser mantida base de conhecimento de 

problemas, bem como o histórico dos reparos ou substituições para os equipamentos fornecidos. 

5.13. Os atendimentos técnicos deverão ser registrados com a identificação do equipamento 

(modelo e número de série/etiqueta de serviço), cabendo à CONTRATADA apresentar 

RELATÓRIO DE VISITA TÉCNICA (ou equivalente), nele constando a descrição clara dos 

problemas identificados e os procedimentos adotados para a sua resolução, além de outras 

informações que se façam necessárias. 

5.14. O serviço de assistência técnica pode ser realizado mediante aplicação de ferramentas de 

diagnóstico remoto, não podendo a CONTRATADA se eximir de prestar o suporte diante da 

impossibilidade técnica e/ou incompatibilidade de eventuais acessos remotos em virtude de 

restrições tecnológicas do ambiente do CONTRATANTE. 

5.15. Nos casos em que não for possível solucionar problemas remotamente e/ou por telefone, para 

fins de atendimento técnico presencial, a CONTRATADA deverá observar o cumprimento dos 

prazos máximos de solução estipulados neste documento, cuja contagem se iniciará a partir do 

registro da solicitação do serviço de assistência técnica.  

5.16. Os danos provocados por imperícia ou negligência (comprovado mau uso) dos usuários estão 

compreendidos na hipótese de exclusão da garantia. 

5.17. A movimentação dos equipamentos entre localidades NÃO exclui a garantia. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

Fiscalização  

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

6.7. O gestor do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

 6.7.1. O gestor do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o gestor do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.9. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
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6.10. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Critérios de aceitação 

7.1. A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na verificação 

dos critérios relacionados a seguir: 

a) Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e 

componentes presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), não 

recondicionados e em fase de comercialização normal através dos canais de venda do fabricante no 

Brasil (não serão aceitos produtos end-of-life). 

b) Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser 

compatíveis entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, 

furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos não previstos nas 

especificações técnicas ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar 

forçadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis. 

c) Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverão estar instalados de forma 

organizada e livres de pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, que possam causar 

desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado. 

d) O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local 

visível, na parte externa do equipamento e na embalagem que o contém. Esse número deverá ser 

identificado pelo fabricante, como válido para o produto entregue e para as condições do mercado 

brasileiro no que se refere à garantia e assistência técnica no Brasil. 

e) Os componentes internos deverão ser homologados e testados (individualmente e em 

conjunto) pelo fabricante, assim, não sendo admitida a adição ou subtração de qualquer elemento do 

equipamento pela CONTRATADA. Os componentes do microcomputador (all in onee, teclado e 
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mouse) deverão ser do mesmo fabricante, sendo aceito o regime de OEM (Original Equipment 

Manufacturer), desde que devidamente comprovado pelo fabricante.  

f) Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de 

oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou 

acessório considerado como novos pelo fornecedor dos produtos.  

g) Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na dispensa eletrônica, não 

poderão estar fora de linha comercial, considerando a data de DISPENSA ELETRÔNICA (abertura 

das propostas). Os produtos devem ser fornecidos completos e prontos para a utilização, com todos 

os acessórios, componentes, cabos etc.  

h) Todas as funcionalidades dos produtos devem ser alcançadas mediante conexões 

integradas aos produtos, ou seja, não serão aceitos mecanismos intermediários, nem hardwares 

adicionais (externos ou internos), exceto nos casos claramente permitidos pelo CONTRATANTE ou 

mediante aprovação escrita.  

i) Todos os componentes que farão parte do(s) equipamento(s) deverão atender às 

especificações técnicas mínimas apresentadas na tabela do item 1.1. e do item 1.2. deste Termo de 

Referência. Serão aceitos componentes de configuração superior à requerida, desde que haja total 

compatibilidade entre todos os componentes presentes nos produtos, porém, a avaliação de 

conformidade será realizada de forma independente onde não serão aceitas configurações superiores 

para determinado item em detrimento da oferta de configuração inferior para outros itens. A 

configuração será verificada utilizando a definição nominal do fabricante, independente de 

desempenho.  

j) Todos os produtos fornecidos (correspondentes a cada item), bem como seus 

componentes, acessórios ou periféricos devem ser rigorosamente iguais, tanto em estrutura física, 

formato, capacidade, características construtivas, características técnicas, drivers, marca e modelo.  

k) Os produtos devem ser acondicionados em embalagens individuais, lacradas, com o 

menor volume possível desenvolvidas para o produto, que se utilize preferencialmente para as 

embalagens de materiais recicláveis e de modo a garantir um transporte seguro em quaisquer 
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condições e limitações que possam ser encontradas, além de possibilitar o armazenamento e 

estocagem de forma segura.  

l) Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados 

para utilização do CONTRATANTE, em modo definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não 

sendo admitidas versões “shareware” ou “trial”. O modelo do produto ofertado pelo 

FORNECEDOR deverá estar em fase de produção pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem 

previsão de encerramento de produção, até a data de entrega da proposta.  

m) O Fabricante do(s) equipamento(s) deve contar com serviço de assistência técnica em 

nível nacional, para o modelo ofertado pelo FORNECEDOR.  

n) A contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos fornecidos 

ou uma amostra dos equipamentos, atentando para a inclusão nos autos do processo administrativo 

de todos os documentos que evidenciem a realização dos testes de aceitação em cada equipamento 

selecionado, para posterior rastreabilidade.  

7.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo.  

7.1.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

7.1.3. Serão aceitos para fins de emissão de Termo de Recebimento Definitivo:  

a) aqueles equipamentos que se encontram em operação atendendo a finalidade de 

comunicação a que se destinam.  

b) os equipamentos fornecidos que atendam à configuração mínima descrita neste 

termo de referência e que estejam em funcionamento de acordo com as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência.  
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7.1.4. Será REJEITADO, no todo ou em parte, o bem e/ou serviço fornecido em desacordo 

com as especificações constantes deste TERMO DE REFERÊNCIA e seus ANEXOS. Ainda, 

conforme o Art. 119. da Lei 14.133/2021, a CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.  

7.1.5. Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou 

serviços, em face da aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao CONTRATANTE o 

direito de não receber o OBJETO cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou em desacordo 

com as especificações definidas neste Termo de Referência – situação em que poderão ser aplicadas 

à CONTRATADA as penalidades previstas em lei, neste Termo de Referência e no CONTRATO. 

Quando for o caso, a empresa será convocada a refazer todos os serviços rejeitados, sem custo 

adicional. 

Recebimento 

7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pela 

gestão do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

7.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

7.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 
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7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.9. Aceitos os bens, será procedido o atesto na Nota Fiscal pelo Gestor do Contrato, autorizando o 

pagamento. 

Liquidação 

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de seis dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §2º, do Decreto Municipal 2.906, de 06 de março de 2024. 

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

 7.11.1. o prazo de validade; 

7.11.2. a data da emissão; 

 7.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
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 7.11.4. o período respectivo de execução do contrato; 

 7.11.5. o valor a pagar; e 

 7.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante. 

7.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,a documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021: 

 I - a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

 II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

 III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei;  

 V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

 VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  

7.14. A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021 para: 

 a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;   
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b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 

como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.15. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios 

eletrônicos oficiais. 

7.19. As Notas Fiscais Eletrônica de Serviço serão emitidas nominalmente em favor do Regime 

Próprio de Previdência Social do Município de Arapiraca, situado na Rua Padre Jeferson de 

Carvalho, nº 191, bairro Santa Alto do Cruzeiro, Arapiraca-AL, inscrito no CNPJ nº 

10.573.381/0001-51. 

Prazo de pagamento 

7.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 12 (doze) dias úteis para pagamento, a contar da 

liquidação da despesa, nos termos do Decreto Municipal nº 2.906, de 06 de março de 2024. 

Forma de pagamento  
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7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 

na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II,  da Lei nº 14.133/2021, que 

culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será conforme descrito no item 5, Modelo de Execução do Objeto. 

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 

mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
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 a) a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

 b) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

 c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 d)  a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei;  

 e) a regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

 f) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

 g) ocorrências impeditivas presentes no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, 

mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www. portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 
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8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por 

meio dos sítios eletrônicos oficiais, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF e 

sítios eletrônicos oficiais, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 

documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede. 

8.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br /empreendedor. 

8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
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contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

8.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista  

8.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso. 

8.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
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8.24. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

8.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual. 

8.27. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

8.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] e 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

8.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira  

8.30. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, 

alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples. 

8.31. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

Qualificação Técnica  
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8.32. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

8.33. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.34. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for ocaso. 

8.34.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.34.1.1.  atestado(s) que se refiram a contratos já concluídos ou já decorrido no 

mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado 

em prazo inferior;  

8.34.1.2. atestado(s) que se refiram a serviços prestados ou fornecimentos realizados 

no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 

social vigente. 

 8.34.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

8.34.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

9. DAS SANÇÕES 

9.1. A Administração poderá aplicar ao licitante ou ao contratado, por infrações administrativas no 

exercício da Lei nº 14.133, de 2021, as seguintes sanções: 
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I – advertência: Será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 

I do caput do artigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

II – multa: Será calculada na forma do edital ou do contrato, será de 10% (dez por cento) do 

valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021; 

III – impedimento de licitar e contratar com o Município de Arapiraca: Será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública: Será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. 

9.1.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste item, poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1.  O custo estimado total da contratação é de R$59.650,43 (cinquenta e nove mil, seiscentos e 

cinquenta reais e quarenta e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima 

resultantes da conuslta realizada ao sítio Compras.gov, sítio governamental 

https://pesqpreco.estaleiro.serpro.gov.br/pesquisa-precos-frontend/manter-cotacao-basica/714283, 

ferramenta informatizada Pesquisa de Preços, que diponiliza dados de compras públicas 

homologadas, como composição de preço de referência de mercado, como descrito no inciso I, 

artigo 5, Decreto Municipal 2.897/2024. Um relatório gerado por esta ferramenta foi incluído nos 

autos, emitido em 10 de junho de 2025, às 10:44 hrs. 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 
 

PROPOSTA COMERCIAL PARA A DISPENSA ELETRÔNICA N° 9000x/2025 
(preenchida em papel timbrado da proponente) 

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELA EMPRESA 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

Endereço Eletrônico:  

Nome do Representante Legal:  

CPF do Representante Legal:  

 

Nº do Item Item Descrição Marca Modelo Unidade Quant. 
Valor 

Unitário Valor Total 

1 
Roteador 

Empresarial    UND 1   

2 

Cabo 
Internet - 
CAT 5e    METRO 50   

3 
Projetor 

Multimídia    UND 1   

4 
Caixa 

Acústica    UND 1   

5 
Cadeira de 
Escritório    UND 15   

6 
Computador 

All in One    UND 6   

TOTAL 
DE ITENS 6 Valor Total da Proposta: xxxx (Incluir Valor Total da Proposta por Extenso) 

 

Os valores propostos estarão inclusos em todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
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execução do objeto. 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) DIAS. 

 

(local, data) 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Razão Social da Empresa – CNPJ  
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ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO N° /2025 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL – IMPREV E A EMPRESA 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, REFERENTE A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO IMPREV. 

 

O INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - IMPREV, com sede na Rua 

Padre Jeferson de Carvalho, nº 191 – Bairro Alto do Cruzeiro – Arapiraca-AL, inscrito no CNPJ 

sob o n.º 10.573.381/0001-51, neste ato representado por sua Presidente, a Senhora MARIA 

APARECIDA BENTO DE BARROS, brasileira, portadora da Carteira de Identidade nº 137.034 

SSP/AL, inscrita no CPF sob o nº 061.281.734-20, residente e domiciliada na Rua Possidônio 

Nunes, nº 710, Bairro Capiatã – Arapiraca-AL, CEP: 57.310-100, doravante denominado 

CONTRATANTE e do outro lado a Empresa xxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ 

xxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxx, xxxxxxx/xx, CEP: 

xxxxx-xxx, neste ato representada pelo Senhor(a) xxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxx, 

xxxxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade Nº xxxxxxxxxx SSDS - xx, inscrito no CPF sob o 

Nº xxxxxxxx, residente e domiciliado na Rua xxxxxxxxx, nº xxx, Bairro xxxxxxxxx, 

xxxxxxxxxxx/xx, CEP: xxxxx-xx, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que 

consta no Processo Administrativo Nº 17540/2025/IMPREV e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, e demais legislações correlatas, resolvem 

celebrar o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação está fundamentada no artigo 75, inciso II, 
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da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação, através de Dispensa de Licitação, na forma eletrônica, com base no do artigo 75, 

inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 2.896, de 08 de fevereiro 

de 2024, de pessoa jurídica especializada no fornecimento de computadores para atender as 

necessidades do Instituto Municipal de Previdência Social - IMPREV.. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES 

Nº do Item Item Descrição Marca Modelo Unidade Quant. 
Valor 

Unitário Valor Total 

1 
Roteador 

Empresarial    UND 1   

2 

Cabo 
Internet - 
CAT 5e    METRO 50   

3 
Projetor 

Multimídia    UND 1   

4 
Caixa 

Acústica    UND 1   

5 
Cadeira de 
Escritório    UND 15   

6 
Computador 

All in One    UND 6   

TOTAL 
DE ITENS 6 Valor Total da Proposta: xxxx (Incluir Valor Total da Proposta por Extenso) 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

3.1. Prazo de Entrega/ Execução: A contratada terá até 15 (quinze) dias úteis, contados mediante a 

emissão de Ordem de Fornecimento de Bens assinado pelo Gestor do Contrato e pela Presidente do 

IMPREV, endereçada à empresa vencedora do processo administrativo. 

3.2. Local e horário da Entrega/Execução: Os bens deverão ser entregues no Instituto Municipal de 

Previdência Social - IMPREV, Rua Padre Jeferson de Carvalho, nº 191 – Bairro Alto do Cruzeiro – 
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Arapiraca/AL – CEP: 57.312-480, das 08hrs ás 17hrs, de segunda a sexta-feira (exceto feriados).  

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DESTINAÇÃO DO OBJETO 

4.1. O objeto deste contrato destina-se ao Instituto Municipal de Previdência Social - IMPREV. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 

5.1. O valor do presente contrato é de R$ xx.xxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxx). 

 

CLÁUSULA SEXTA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

6.1. As despesas decorrentes da aquisição dos bens correrão por conta do 09.272.3030.5021 - 

Construção da sede do IMPREV e aquisição de equipamentos, 4.4.9.0.52.00.00.00.0000 - 

Equipamento e Material, Fonte de Recursos: 0.1.500.1.000010 . 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e na 

legislação pertinente: 

7.1. Assumir todos os ônus referentes à execução dos serviços objeto contrato, desde os salários dos 

seus empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que 

venham a incidir sobre o processo resultante contrato; 

7.2. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros 

ou o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de 

prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir; 

7.3. Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e 

trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos serviços a serem contratados, inclusive licença em 

repartições públicas, registros, publicações e autenticações do processo e dos documentos a ele 

relativos, se necessário. 

7.4. Não subcontratar no todo, nem em parte o objeto do processo resultante contrato; 

7.5. Adotar medidas para a entrega dos bens solicitados, a partir do recebimento das Ordens de 

Fornecimento de Bens assinado pelo Gestor do Contrato e pela Presidente do IMPREV; 
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7.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos pela 

CONTRATADA no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.7. Responder por quaisquer danos causados direta ou indiretamente a bens de propriedade do 

CONTRATANTE, ou de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus 

empregados/profissionais por ocasião dos serviços contratados; 

7.8. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, desde 

que relacionadas à prestação dos serviços contratados; 

7.9. Comunicar ao Gestor contratual, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 

os esclarecimentos que julgar necessário; 

7.10. Manter, durante toda a vigência do processo as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação; 

7.11. Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as falhas eventuais, imediatamente após 

sua verificação; 

7.12. Indicar formalmente preposto, visando a estabelecer contatos com o representante do 

CONTRATANTE; 

7.13. Responsabilizar-se por todo o tipo de transporte de material, equipamentos e funcionários para 

a entrega dos bens solicitados; 

7.14. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e observar as datas, horários e local de entrega 

dos itens; 

7.15. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, inciso XVII, art. 92, da Lei Nº 

14.133/21, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social e para aprendiz; 

7.16. Os produtos deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas 

baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT e INMETRO e 

demais órgãos, atentando-se o proponente, principalmente para prescrição do art. 39, inciso VIII da 

Lei n° 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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Constituem obrigações da CONTRATANTE, além de outras previstas neste Contrato e na 

legislação pertinente: 

8.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às entregas, que venham a ser 

solicitados pelo preposto da CONTRATADA; 

8.3. Permitir, durante a vigência contratual, o acesso dos representantes ou prepostos da 

CONTRATADA ao local da entrega do itens, desde que devidamente identificados e acompanhados 

por representante do CONTRATANTE; 

8.4. Assegurar-se da boa prestação e do bom desempenho dos serviços; 

8.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização desta contratação, sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando as ocorrências de 

quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA; 

8.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidos; 

8.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO 

9.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias úteis, contados mediante a emissão de Ordem 

de Fornecimento de Bens assinado pelo Gestor do Contrato e pela Presidente do IMPREV, 

endereçada à empresa vencedora do processo administrativo; 

9.3. A entrega deverá ser acompanhada pelo Fiscal da aquisição, o qual terá a incumbência de, entre 

outras atribuições: verificar as especificações aferindo quantidade e qualidade em até 5 (cinco) dias 

úteis após a entrega dos mesmos; 

9.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado 

no item anterior, passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação; 

9.5. O prazo de entrega poderá ser prorrogado por mútuo acordo entre as partes, para  cumprimento 

do objeto deste contrato; 
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9.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Contrato e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 

(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 12 (doze) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção no Termo de Referência, nos termos do Decreto Municipal 

2.906, de 06 de março de 2024. 

10.2. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal de Serviços, motivada por erro ou incorreções, o 

prazo estipulado no item anterior, passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação; 

10.3. As Notas Fiscais Eletrônica de Serviço serão emitidas nominalmente em favor do Regime 

Próprio de Previdência Social do Município de Arapiraca, CNPJ: 10.573.381/0001-51, 

localizado na Rua Padre Jeferson de Carvalho, nº 191 – Bairro Alto do Cruzeiro – Arapiraca/AL – 

CEP: 57.312-480. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO 

11.1. O gerenciamento e fiscalização do contrato serão realizados pelo mesmo servidor, KLEBSON 

CLEMENTINO DA SILVA, matrícula 107833, ocupante do cargo de Assessor Técnico, lotado no 

Instituto Municipal de Previdência Social - IMPREV, o qual terá entre outras as seguintes 

atribuições: 

 

11.1.1. Acompanhar a execução contratual; 

11.1.2. Sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto; 

11.1.3. Analisar:  

a) pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro; e  

b) propostas de alteração contratual, quando houver; 

11.1.4. Registrar as ocorrências relevantes, para identificação de alternativas para o 

saneamento; 
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11.1.5. Adotar as medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à 

necessidade de suspensão da realização de serviços; 

11.1.6. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou prestação de serviço 

11.1.7. Conferir e atestar as faturas relativas aos serviços; 

11.1.8. Avaliar os serviços executados; 

11.1.9. Determinar e zelar pela observância das normas técnicas e legais, especificações e 

métodos de execução exigíveis para o perfeito cumprimento do objeto; 

1.1.10. Manter contato com o preposto da contratada e, se for necessário, promover reuniões 

periódicas ou extraordinárias para resolução de problemas na execução do objeto; 

11.1.11. Emitir parecer técnicos em pedidos de alterações contratuais; 

11.1.12. Receber o objeto provisoriamente e definitivamente, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico, nos termos do artigo 140 da Lei federal 

no 14.133, de 2021; 

11.1.13. Assegurar que os dados referentes ao contrato constem no Portal Nacional de 

Contratações Públicas; 

11.1.14. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do artigo 174 

da Lei Federal no 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

11.1.15. Propor a aplicação de penalidades à contratada, atendidas as formalidades legais; 

11.1.16. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

artigo 158 da Lei federal no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, 

conforme o caso. 

 

11.2. As atividades de gerenciamento e fiscalização submetem-se às disposições do Decreto 

Municipal n° 2.898/2024. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PRAZO DE VIGÊNCIA 

12.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, a partir da data de 

assinatura. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES 

14.1. A Administração poderá aplicar ao licitante ou ao contratado, por infrações administrativas no 

exercício da Lei no 14.133, de 2021, as seguintes sanções: 

 

I – advertência: Será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 

I do caput do artigo 155 da Lei no 14.133, de 2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

II – multa: Será calculada na forma do edital ou do contrato, será de 10% (dez por cento) do 

valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 

no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021; 
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III – impedimento de licitar e contratar com o Município de Arapiraca: Será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública: Será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às seguintes situações: 

 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas, quando for o caso; 

h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
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em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Arapiraca, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

 

Assim, por estarem de acordo com os termos do presente Instrumento, após lido e achado conforme, 

ambas as partes o assinam, extraindo-se as cópias necessárias à sua execução, nos termos previstos 

na legislação vigente. 

 

Arapiraca, ____ de __________ de 2025. 

 

 

 

KLEBSON CLEMENTINO DA SILVA 
GESTOR DO CONTRATO 

 
 
 

 
MARIA APARECIDA BENTO DE BARROS 

PRESIDENTE DO INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - IMPREV 
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